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ALBINO, o presente projeto de lei prevê multa a estabelecimento locador de veículos que

não disponibilizar veículo adaptado para pessoa com deficiência ou transporte de pessoa

em cadeira de rodas. 

A propositura encontra sua justificativa às fls.

03/04. 

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se afigura revestido

da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”, e art. 7º, II), e

quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A propositura  prevê  multa  a  estabelecimento

locador de veículos que não disponibilizar veículo adaptado para pessoa com deficiência

ou transporte de pessoa em cadeira de rodas, com o intuito de assegurar a mobilidade às

pessoas com deficiência no Município, visto que se trata de um direito das pessoas com

deficiência. 

Sob o prisma jurídico, trata-se de competência

suplementar dos Municípios para legislar sobre a proteção e integração social das pessoas

com deficiência, conforme determinação da Constituição Federal, que dispõe que podem

legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo

24, XIV), conferindo aos Municípios competência legislativa suplementar para disciplinar a

matéria (art. 30, II).

A respeito do tema tratado na propositura, vale

destacar que o STF validou a obrigatoriedade das locadoras de veículos de oferecem ao

menos um veículo adaptado para uso de pessoas com deficiência, a cada 20 veículos de

sua frota. Senão vejamos: 



EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  PARÁGRAFO
ÚNICO E CAPUT DO ART. 52 E ART. 127 DA LEI
N. 13.146/2015 (LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO
DA  PESSOA  COM  DEFICIÊNCIA).
DETERMINAÇÃO A LOCADORAS DE VEÍCULOS
DE  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  UM  VEÍCULO
ADAPTADO A CONDUTOR COM DEFICIÊNCIA A
CADA CONJUNTO DE VINTE AUTOMÓVEIS DA
FROTA.  ATENDIMENTO  AOS  PRINCIPÍOS
CONSTITUCIONAIS. DIREITOS FUNDAMENTAIS
DE  MOBILIDADE  PESSOAL E  DE  ACESSO  À
TECNOLOGIA  ASSISTIVA.  AÇÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE.

(ADI  5452,  Relator(a):  CÁRMEN LÚCIA,  Tribunal
Pleno,  julgado  em  22/09/2020,  PROCESSO
ELETRÔNICO  DJe-243   DIVULG  05-10-2020
PUBLIC 06-10-2020) (grifo nosso). 

Para corroborar com o entendimento suscitado,

colacionamos as Jurisprudências do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, in verbis:

"Ação  Direita  de  Inconstitucionalidade  da  Lei
Municipal nº 4.640, de 02 de março de 2013 do
Município  de  Suzano.  O  ato  normativo  dispõe
sobre  a  implantação  de  caixas  de  pronto
atendimento  adaptados  à  acessibilidade  dos
portadores  de  necessidades  especiais  e
mobilidade  reduzida  nas  agências  bancárias
localizadas  no  Município  e  dá  outras
providências. Diploma que não padece de vício
de iniciativa.  Matéria não reservada ao Chefe
do Poder Executivo. Exegese do art. 24, § 2º,
da  Constituição  Estadual.  Não  violação  das
demais  esferas de competência  privativa  da
União.  Precedente  do  C.  STF.  Norma  que
também não está eivada de vícios de desvio de
finalidade  e  de  falta  de  razoabilidade.  Ação
julgada improcedente, revogada a liminar." (ADI
0140770-92.2013, j. 05/02/14, Rel. Des. Guerrieri
Rezende). (grifo nosso).

***

"Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.  Lei
5.487/2013,  do  município  de  Catanduva,
dispondo  sobre  a  obrigatoriedade  da
disponibilização  de  cadeiras  de  rodas  para
portadores de deficiência e mobilidade reduzida
em supermercados e hipermercados da região.
Alegada violação da harmonia entre os poderes,
vício  de iniciativa e sobrecarga ao erário.  1.  O



texto  da  lei  em exame não  traz  imposição  de
obrigação  à  Administração  Pública,  tão  pouco
prevê  gastos  públicos  para  o  cumprimento  do
programa  que  instituiu,  não  se  mostrando
pertinente alegação de vício a esse propósito. 2.
Não  se  vislumbra  invasão  à  competência
legislativa do Prefeito Municipal,  cujo rol  de
assuntos de abordagem a ele  privativa  vem
taxativamente descrito no § 2º, do artigo 24,
da  Constituição  Estadual,  a  exemplo  do
disposto na Carta Magna, em seu artigo 61, §
1º.  Competência  concorrente  para  legislar
sobre  o  tema". (ADI  2063686-
44.2014.8.26.0000,  julg.  30/07/14,  Órgão
Especial,  Relator:  Desembargador  Vanderci
Álvares). (grifo nosso). 

Diante  do  exposto,  exclusivamente  sob  o

espectro  jurídico,  entendemos  que  inexistem  empecilhos  que  possam  incidir  sobre  a

pretensão. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Conforme  inc.  I  do  art.  139  do  Regimento

Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva, além da Comissão de Justiça e  Redação,  da

Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  “caput”,

L.O.J.).       

Jundiaí, 27 de agosto de 2021.
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